
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.787 - SP 
(2019/0375723-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : SATIRO MARCIO IGNACIO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE MELLO DE ALMEIDA  - SP211082 

 LUIZA DE OLIVEIRA PITTA  - SP357650 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. 
PECULIARIDADE DO CASO. RECONHECIMENTO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Segundo o § 1º do art. 28-A do Código de Processo Penal, para 
aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o 
caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e 
diminuição aplicáveis ao caso concreto.

2. Para serem consideradas as causas de aumento e diminuição, para 
aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), essas devem 
estar descritas na denúncia, que, no presente caso, inocorreu, não 
sendo possível considerar, no cálculo da pena mínima cominada ao 
crime imputado ao acusado, a causa de diminuição reconhecida 
apenas quando do julgamento do recurso especial. No caso do delito 
de tráfico, far-se-á necessário o curso da ação penal, em regra, para 
aferir os requisitos previstos no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, o 
que obsta a aplicação do benefício, que decorre, inclusive do 
tratamento constitucional e da lei que são rigorosos na repressão 
contra o tráfico de drogas, crime grave, que assola o país, merecendo 
um maior rigor estatal. 

3. Mostra-se incompatível com o propósito do instituto do Acordo de 
Não Persecução Penal (ANPP) quando já recebida a denúncia e já 
encerrada a prestação jurisdicional na instância ordinária, com a 
condenação do acusado, cuja causa de diminuição do art. 33, §4º, da 
Lei de drogas fora reconhecida somente neste STJ, com a manutenção 
da condenação. 

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

Documento: 1962400 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/08/2020 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitar os embargos.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.787 - SP 
(2019/0375723-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : SATIRO MARCIO IGNACIO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE MELLO DE ALMEIDA  - SP211082 
   LUIZA DE OLIVEIRA PITTA  - SP357650 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por SATIRO MÁRCIO 

IGNÁCIO JÚNIOR (e-STJ fls. 739/745) contra acórdão proferido por esta Corte Superior, 

cuja ementa é a seguinte (e-STJ fl. 732):

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não se pode falar na aplicação do art. 28-A do CPP ao crime de 
tráfico, uma vez que este não tem pena mínima inferior a 04 anos, 
um dos requisitos exigidos pelo referido dispositivo. 

2. Em atenção ao art. 44 do CP c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 1 ano, 11 
meses e 10 dias de reclusão, a natureza e a quantidade de 
entorpecente apreendido (253 pastilhas de "ecstasy"), inclusive 
utilizadas para sopesar a pena-base, justificam a impossibilidade 
da substituição. 

3. Agravo regimental não provido.

Apresentada impugnação pelo Ministério Público Federal (e-STJ fls. 

752/757) e pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (e-STJ fls. 765/769).

Aduz a parte embargante a ocorrência de obscuridade, uma vez que  dispõe 

expressamente o §1º do art. 28-A do Código de Processo Penal que “para aferição da 

pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão consideradas 

as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.” (e-STJ fl. 741).
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Salienta que, no caso vertente, após o reconhecimento por este E. 

Tribunal da causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n.º 

11.343/2006, a pena do ora Embargante restou fixada em 1 ano, 11 meses e 10 dias de 

reclusão, ou seja, em patamar muito inferior ao limite mínimo de 4 anos previsto no 

caput do art. 28-A do Código de Processo Penal, fazendo jus à solução consensual do 

acordo de não persecução penal (e-STJ fl. 743).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.787 - SP 
(2019/0375723-0)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : SATIRO MARCIO IGNACIO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE MELLO DE ALMEIDA  - SP211082 
   LUIZA DE OLIVEIRA PITTA  - SP357650 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. 
PECULIARIDADE DO CASO. RECONHECIMENTO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Segundo o § 1º do art. 28-A do Código de Processo Penal, para 
aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o 
caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e 
diminuição aplicáveis ao caso concreto.

2. Para serem consideradas as causas de aumento e diminuição, para 
aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), essas devem 
estar descritas na denúncia, que, no presente caso, inocorreu, não 
sendo possível considerar, no cálculo da pena mínima cominada ao 
crime imputado ao acusado, a causa de diminuição reconhecida 
apenas quando do julgamento do recurso especial. No caso do delito 
de tráfico, far-se-á necessário o curso da ação penal, em regra, para 
aferir os requisitos previstos no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, o 
que obsta a aplicação do benefício, que decorre, inclusive do 
tratamento constitucional e da lei que são rigorosos na repressão 
contra o tráfico de drogas, crime grave, que assola o país, merecendo 
um maior rigor estatal. 

3. Mostra-se incompatível com o propósito do instituto do Acordo de 
Não Persecução Penal (ANPP) quando já recebida a denúncia e já 
encerrada a prestação jurisdicional na instância ordinária, com a 
condenação do acusado, cuja causa de diminuição do art. 33, §4º, da 
Lei de drogas fora reconhecida somente neste STJ, com a manutenção 
da condenação. 

4. Embargos de declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não merece acolhida. 

Como é de conhecimento, a Lei n. 13.964/2019 (comumente denominada 

como “Pacote Anticrime”) refletiu no trabalho do membro do Ministério Público, em especial, 

ao criar o art. 28-A do Código de Processo Penal, que prevê o instituto do acordo de não 

persecução penal. 

Embora não seja propriamente uma novidade, porquanto já prevista como 

política criminal na Resolução n. 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público 

(alterada pela Resolução n. 183/2018 do CNMP), o acordo de não persecução penal 

inaugura nova realidade no âmbito da persecução criminal.

Em síntese, consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o 

Ministério Público e o investigado, juntamente com seu defensor, como alternativa à 

propositura de ação penal para certos tipos de crimes, principalmente no momento presente, 

em que se faz necessária a otimização dos recursos públicos  e a efetivação da chamada 

Justiça multiportas, com a perspectiva restaurativa.

Com efeito, o membro do Ministério Público, ao se deparar com os autos de 

um inquérito policial, a par de verificar a existência de indícios de autoria e materialidade, 

deverá ainda analisar o preenchimento dos requisitos autorizadores da celebração do ANPP, 

os quais estão expressamente previstos no Código de Processo Penal: 1) confissão formal e 

circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 

(quatro) anos; e 3) que a medida seja necessária e suficiente para reprovação e prevenção do 

crime.

Noutras palavras, caberá ao órgão ministerial justificar expressamente o não 

oferecimento do ANPP, o que poderá ser, após provocação do investigado, passível de 
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controle pela instância superior do Ministério Público, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP.

No presente caso, o acórdão recorrido afastou a possibilidade de realização 

de Acordo de não Persecução Penal por ser a pena mínima imposta ao crime de tráfico de 

entorpecentes superior a quatro anos.

De fato, segundo o § 1º do art. 28-A do Código de Processo Penal, para 

aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão 

consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.

Ocorre que, para serem consideradas as causas de aumento e diminuição, 

com a finalidade de aplicação do referido benefício, essas devem estar descritas na denúncia, 

que, no presente caso, inocorreu, não sendo possível considerar, no cálculo da pena mínima 

cominada ao crime imputado ao acusado, a causa de diminuição reconhecida apenas quando 

do julgamento do recurso especial.

No caso do delito de tráfico, far-se-á necessário o curso da ação penal, em 

regra, para aferir os requisitos previstos no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, o que obsta a 

aplicação do benefício, que decorre, inclusive do tratamento constitucional e da lei que são 

rigorosos na repressão contra o tráfico de drogas, crime grave, que assola o país, merecendo 

um maior rigor estatal. 

Ademais, o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais, manifestando-se 

pela Comissão Especial denominada GNCCRIM, editou em o enunciado n. 20, que dispõe, in 

verbis: Cabe acordo de não persecução penal para fatos ocorridos antes da vigência da 

Lei nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.

Nesse sentido, confira-se:

Muitos debates estão surgindo novamente a respeito da nova regra 
referente ao Acordo de Não Persecução Penal – ANPP, introduzido 
ao ordenamento jurídico no art. 28-A, CPP, pela Lei nº 
13.964/2019, notadamente quanto à sua aplicabilidade (ou não) de 
forma retroativa.

Uma premissa relevante, aos  que eventualmente não conhecem 
nossas posições: somos absolutamente favoráveis a todos os tipos 
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de regras que venham estimular a redução das contendas penais e 
ampliar o rol de possibilidades de acordos jurídico-penais entre as 
partes, maximizando a aplicação de penas ou ajustes que não 
impliquem encarceramento ou penas dessa natureza.

Entretanto, precisamos deixar claro que nossas vontades não 
podem  se sobrepor a uma interpretação que se tenha por mais 
correta ao sistema jurídico, muito menos ir para além do que 
previsto em lei (sim, sabemos bem a existência da possibilidade de o 
Poder Judiciário conferir interpretações para o devido ajuste das 
normas legais ao ordenamento constitucional).

É exatamente disso que trataremos aqui.

O presente texto é mais detalhado que outro que já publicamos, e 
que procuraremos demonstrar o que poucos têm parado para 
refletir juridicamente e analisado com um mínimo de acuidade e 
isenção técnica, especialmente diante de precedentes da Suprema 
Corte brasileira – todos analisados em detalhe aqui – , bem assim 
da análise sistemática das normas jurídicas.

Admitir a aplicação do acordo de não persecução penal em ações 
penais em andamento, sob o (fácil) escudo geral de que consistiria 
providência “mais benéfica ao infrator”, configura uma criação 
com base isolada em um princípio apenas (da retroatividade), em 
desacordo também com a interpretação que entendemos correta e, 
segundo vemos, já conferida pelo STF em situações análogas, como 
foi em face de debates travados com a entrada em vigor da Lei nº 
9.099/95.

Mais que isso: se a questão se limitasse a sustentar que a regra 
seria (só) penalmente mais benéfica, implicaria, necessariamente, 
que se abrisse a possibilidade de acordo aos casos com sentença já 
transitada em julgado, pois traria em seu bojo a possibilidade de 
ajuste de uma pena mais favorável à que prevista em abstrato ou 
então aplicada pelo juízo criminal. Não esqueçamos que toda regra 
penal mais benéfica deve retroagir inclusive sobre casos já 
transitados em julgado. Assim, nessa linha de argumentação, ou ela 
retroage para todos os casos (absolutamente todos), ou ela é 
limitada por algum fator objetivo, que, no caso, tem natureza 
processual penal, que é o recebimento da denúncia.

Contrariando frontalmente a opção do legislador (de verdadeira 
política criminal), a “escolha” de outros marcos de incidência do 
ANPP como até o início da instrução, até a sentença, até a 
condenação em segundo grau, até o trânsito em julgado ou 
qualquer outro momento decorreria de mero decisionismo sem 
qualquer racionalidade à luz do ordenamento jurídico vigente.

As disposições principais do novo instituto de não persecução penal 
precisam ser trazidas a lume diante do caso posto: 

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
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confessado formal e circunstancialmente a prática de infração 
penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 
4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não 
persecução penal, desde que necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente: (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

[…]  § 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não 
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a 
adequação a que se refere o § 5º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao 
Ministério Público para a análise da necessidade de 
complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Uma premissa parece-nos clara: o acordo de não persecução penal 
foi criado para as situações (futuras, a partir da vigência da lei) em 
que não tenham sido ainda recebidas as denúncias.

Induvidosamente, o instituto (de natureza processual penal) pode 
(em tese) ser mais benéfico em algumas situações (a depender de 
interesse sobretudo do – já – réu, que está sendo processado).

Cremos que não há se invocar eventual hipótese de “retroatividade 
mais benéfica”. Não se trata de regra penal, mas procedimental, 
sendo bem diversa da situação da suspensão condicional do 
processo (art. 89 da Lei 9.099/95), em que há ajuste para a 
suspensão do processo (embora não se admita “culpa” para tais 
fins de suspensão, algo que deverá ser feito para fins do acordo de 
não persecução penal – o pretenso beneficiário precisa confessar a 
prática da infração penal).

Pedimos autorização para reproduzir o que sustentamos, 
sinteticamente, na companhia de Eugênio Pacelli a respeito do 
tema:

 […] A própria natureza do instituto parece sugerir que a proposta 
deverá ser feita na fase pré-processual, tanto pelo texto da lei 
(“Não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado…”) quanto pela consequência de seu descumprimento 
ou não homologação (possibilidade de oferecimento de denúncia). 
Contudo, a lei diz que cabe ao juiz das garantias decidir sobre a 
homologação de acordo de não persecução penal ou os de 
colaboração premiada, quando formalizados durante a 
investigação (art. 3º-B, XVII).

Ora, se é certo que as colaborações premiadas podem ser 
formalizadas ao longo do processo (art. 4º, § 5º da Lei nº 
12.850/13), o mesmo não pode ser dito quanto ao acordo de não 
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persecução penal, que deveria ser proposto em momento anterior. A 
única possibilidade que conseguimos visualizar de esta questão 
surgir durante o processo é a de o Ministério Público oferecer 
diretamente a denúncia sem ter proposto o acordo de não 
persecução, e após o recebimento da exordial, o réu se insurgir 
contra a ausência de possibilidade de formalizar o acordo.

Assim, concordando o juiz com o pleito, o ideal seria suspender o 
processo até a questão ser solucionada (com remessa ao órgão 
superior interno do parquet em caso de discordância, nos termos do 
§ 14 do art. 28-A do Código de Processo Penal).

Contrariando frontalmente a opção do legislador (de verdadeira 
política criminal), a “escolha” de outros marcos de incidência do 
ANPP como até o início da instrução, até a sentença, até a 
condenação em segundo grau, até o trânsito em julgado ou 
qualquer outro momento decorreria de mero decisionismo sem 
qualquer racionalidade à luz do ordenamento jurídico vigente.

Assim, é preciso bem separar as coisas: fatos cometidos após a 
vigência da Lei nº 13.964/2019; fatos cometidos anteriormente, mas 
ainda não denunciados; e fatos cometidos anteriormente e com 
denúncias já recebidas.

Retroatividade penal é sobre o fato penal! Assim, resta induvidosa a 
(induvidosa) retroatividade do ANPP sobre fatos ocorridos 
anteriormente à vigência da Lei nº 13.964/2019 (o art. 5º, XL, da 
CF é claro: a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
art. 2º, parágrafo único, Código Penal, idem:  lei posterior, que de 
qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, 
ainda que decididos por sentença condenatória transitada em 
julgado).

Não se pode esquecer que a legislação processual penal prevê 
(também) o princípio do tempus regit actum (a lei processual penal 
aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior), que precisa a devida 
contextualização e compatibilização com as regras eventualmente 
penais previstas em mesmo dispositivo eventualmente existente 
(híbrido), como é o caso do ANPP: o art. 28-A do CPP é, de forma 
indiscutível, de caráter híbrido. A situação do ANPP 
definitivamente não é de regra exclusivamente processual, que 
faria com que, em caso de colisão com regra de cunho penal mais 
benéfica, preponderasse a primeira premissa.

É verdade que a aplicabilidade das regras atinentes ao juiz de 
garantias encontra-se suspensa provisoriamente por decisão 
liminar em ADI perante o STF, mas em nada altera as premissas que 
estão claras na lei: o legislador previu o ANPP (e é até intuitivo que 
o seja) exclusivamente para os casos que não sejam hipótese de 
arquivamento e preencham os demais requisitos legais. Noutras 
palavras (e com a excepcionalidade que destacamos antes): 
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recebida a denúncia, inviável, por questão temporal, falar-se em 
possibilidade de ANPP.

Recordemos ainda que o legislador estava analisando a hipótese 
também de aprovação do, assim denominado, “acordo de não 
continuidade de persecução penal” (independentemente da 
natureza ou nomenclatura que se pudesse conferir a esse acordo), 
que seria possível para as hipóteses (exclusivas) entre o 
recebimento da denúncia (aqui tratado) e o início da instrução 
processual: “Após o recebimento da denúncia ou da queixa e até o 
início da instrução, o Ministério Público ou o querelante e o 
acusado, assistido por seu defensor, poderão requerer mediante 
acordo penal a aplicação imediata das penas”.

Efetivamente, no documento datado de 19.2.2019 (vide tramitação 
eletrônica do projeto de lei), da lavra do Senhor Ministro da 
Justiça, extrai-se a justificativa da proposta de inserção do art. 
395-A: “aumenta as hipóteses e disciplina a prática de acordos que 
poderão ser requeridos pelo Ministério Público ou pelo querelante 
e o acusado, assistido por seu defensor. A situação aqui é diferente 
da justificada para o art. 28-A., porque pressupõe a existência de 
denúncia já recebida. No mérito, valem os argumentos lá 
mencionados, ressaltando-se que, homologada a concordância, a 
pena será aplicada de pronto”. ( ....)

(Douglas Fischer - 
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2020/07/11/nao-cabe-aco
rdo-de-nao-persecucao-em-acoes-penais-em-curso/).

Parte da doutrina entende, por outro lado,  que tal possibilidade inexiste 

após a prolação da sentença;

Instituto inserido no art. 28-A do CPP pelo Pacote anticrime, o 
Acordo de Não Persecução Penal vem na perspectiva de ampliação 
do chamado espaço de consenso ou justiça negociada no processo 
penal, ao lado da transação penal e da suspensão condicional do 
processo.

Para que seja oferecido pelo Ministério Público a lei exige que: a) 
não seja caso de arquivamento da investigação; b) o agente 
confesse o crime; c) a pena em abstrato seja inferior a 4 anos; d) 
não seja crime praticado com violência ou grave ameaça contra 
pessoa (doloso); e) não seja crime de violência doméstica f) não 
seja o agente reincidente; g) não seja cabível a transação; h) o 
agente não possua antecedentes que denotem conduta criminosa 
habitual (aplica-se a Súmula 444 do STJ ao caso); e, l) não ter sido 
beneficiado nos últimos 5 anos com ANPP, transação ou sursis 
processual.
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Preenchidas tais condições, o representante do Ministério Público 
designará audiência em seu gabinete ou sede da Promotoria para 
as tratativas iniciais sobre discussão de que condições serão 
aplicadas, que vão desde a reparação do dano até a prestação 
pecuniária ou de serviço à comunidade, especificadas na lei. 
Depois disso haverá uma audiência perante o Juiz das garantias 
(com eficácia suspensa pela decisão liminar do Min. Fux dada na 
ADI 6298, até julgamento pelo Plenário do STF) que, após 
averiguar a presença da legalidade e voluntariedade do acordo, 
homologa-o. Haverá, ainda, uma terceira audiência perante o Juízo 
das Execuções para decidir sobre local e outros assuntos referentes 
ao cumprimento das condições que, ao final, terá sentença de 
extinção da punibilidade proferida por este mesmo Juízo, após 
constatação do cumprimento de todas as cláusulas do acordo pelo 
agente. Imiscuídas dentro desse contexto, existem questões práticas 
que não encontram resposta na lei e que estão aqui nominadas 
como “polêmicas”. Eis as perguntas e suas respostas:

1ª) Cabe ANPP para processos em curso na data da entrada em 
vigor da Lei n. 13.964/19, com denúncias já recebidas, mas sem 
sentença prolatada? Sim. Ao criar uma causa extintiva da 
punibilidade (art. 28-A, § 13, CPP), o ANPP adquiriu natureza 
mista de norma processual e norma penal, devendo retroagir para 
beneficiar o agente (art. 5º, XL, CF) já que é algo mais benéfico do 
que uma possível condenação criminal. Deve, pois, aplicar-se a 
todos os processos em curso, ainda não sentenciados até a entrada 
em vigor da lei. (......)

(Aury Lopes Júnior e Hygina Jovita - 
https://www.conjur.com.br/2020-mar-06/limite-penal-questoes-polemicas
-acordo-nao-persecucao-penal).

Assim, mostra-se incompatível com o propósito do instituto do Acordo de 

Não Persecução Penal (ANPP) quando já recebida a denúncia e já encerrada a prestação 

jurisdicional na instância ordinária, com a condenação do acusado, cuja causa de diminuição 

do art. 33, §4º, da Lei de drogas fora reconhecida neste STJ, com a manutenção da 

condenação. 

Com essas considerações, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
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